PARECER N° 47, DE 2014
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 286, DE 2000



De autoria do Deputado Carlos Zarattini, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados.



A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.



Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.



Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Atividades Econômicas e compete-nos, nesta oportunidade, examinar seu mérito, conforme previsto no § 12 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Esta proposição objetiva proibir o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, com exceção de bares, restaurantes, panificadoras, prestadores de serviços, açougues e lojas de materiais de construção, além de mercados (que não pertençam a redes de super ou hipermercados) com até 50 funcionários.



Entretanto, apesar do meritório caráter do projeto, entendemos que a pleiteada medida interferiria na livre iniciativa da atividade econômica e extrapolaria a competência do Estado como se agente normativo e regulador, restringindo a liberdade do setor comercial.



Tal interferência estatal atingiria estabelecimentos dos 645 municípios do Estado, gerando diferentes níveis de impacto social e econômico em cada um deles. Essa constatação nos leva a crer que o tema sob analise é de interesse local, cabendo, portanto, a cada municipalidade avaliar a conveniência e oportunidade de instituir a proibição em foco.



Ademais, acreditamos que a implementação da almejada medida acarretaria a diminuição do nível de atividade econômica no Estado, com a conseqüente redução de empregos, renda e da arrecadação tributaria, representando grande prejuízo para a economia paulista.



Por fim, cumpre-nos ressaltar que o Projeto de Lei n. 139, de 2003, de mesmo teor da propositura n. 286, 2000, foi totalmente vetado pelo Senhor Governador em 05 de outubro de 2005, veto este que consta na Ordem do Dia para deliberação desta Casa.



Pelo exposto, somos desfavoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 286, de 2000.

a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 14-8-2012

a) Itamar Borges – Presidente

Reinaldo Alguz – José Zico Prado – Ed Thomas – Welson Gasparini – Ana do Carmo – Itamar Borges – Hélio Nishimoto

